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GERÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL


 TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk135835875]Considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações e dos Decretos municipais nos 936/2022 e 937/2022, bem como conforme exposto e fundamentado no Estudo Técnico Preliminar, ante ao interesse público, a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, realizará processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, através do Sistema de Registro de Preços, objetivando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESIDOS DE SERVIÇO DE SAÚDE – para fins de atendimento das demandas da Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR.
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
0. O presente Termo de Referência tem por objeto a prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Quant. Anual
	Quant. Mensal

	1
	COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DO GRUPO "B"
	Litro
	101.760
	8.480

	2
	COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DOS GRUPOS "A" E "E"
	Litro
	990.774
	82.564,5


0. As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do presente processo, bem como indicação das quantidades estimada. Portanto, informa-se que as classificações e tratamento adequado dos Resíduos de Saúde, encontram-se descritas no Anexo A deste Termo de Referência.
0. Na forma exigida pelo Art. 19, §2º da Lei n.º 14.133/2021, é de esclarecer que não foi utilizado o Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído por meio da Portaria SEGES/ME n.º 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o presente momento, só constam no referido catálogo os itens padronizados água mineral natural sem gás[footnoteRef:1], café e açúcar[footnoteRef:2]. [1:  Códigos CATMAT n.º 445484 e n.º 445485;]  [2:  Códigos CATMAT n.º 606522, n.º 606523, n.º 606524, n.º 603269 e 463990.] 

0. Trata-se de serviço comum e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no art. 6º, XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado.
0. Os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde – é enquadrado como continuado, tendo em vista que se trata de necessidade permanente, conforme preconiza o art. 6.º, XV da Lei n.º 14.133/2021, sendo a vigência plurianual mais vantajosa para o presente objeto.
0. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021, prorrogável por interesse das partes, até o limite de 5 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente.
0. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
1. Para o efetivo cumprimento do contrato de gestão, celebrado em 16 de fevereiro de 2023, a FEMAR precisar operacionalizar nos serviços voltados a saúde com eficiência e eficácia, no entanto, além de fornecer toda estrutura adequada para os atendimentos com profissionais qualificados, insumos e medicamentos, a Fundação, deve preocupar-se com a correta destinação dos resíduos sólidos provenientes da Atenção Primária à Saúde - APS da Atenção Especializada - AESP, Serviços Odontológicos, Almoxarifado Farmacêutico e Almoxarifado Geral. 
1. Desta forma, surge a necessidade de contratação de empresa especializada para realizar os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de saúde.  
1. Considerando a importância que os serviços relacionados à saúde possuem junto à sociedade, a FEMAR surge para modernizar a gestão e otimizar as respostas para as demandas de saúde da cidade de Maricá, com responsabilidade ambiental. Portanto, a fim de obter excelência nos serviço de saúde prestado à população, cumpre a Fundação o dever de adotar medidas necessárias para a correta destinação final dos Resíduos de Serviços de Saúde, visando atuar em conformidade a Lei Nº 12.305 de 02 de agosto de 2010[footnoteRef:3] que institui sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cita-se o especificamente o seu art. 1º, § 1º:  [3:  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm] 

[bookmark: art1§1]Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. 
§ 1o  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. (grifo nosso)
1. Através da Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005[footnoteRef:4], obtém-se o direcionamento correto para o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências, com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente, tendo em vista que a coleta, o transporte, e o descarte inadequado desses resíduos pode trazer riscos a todos os funcionários envolvidos neste processo e à população em geral.  [4:  https://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/res_358.pdf] 

1. A citada resolução aplica-se aos serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores, distribuidores e produtores de materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, entre outros similares. 
1. Cabe ressaltar que a ausência de tratamento, quando necessário e a disposição final inadequada desses resíduos, pode ocasionar consequências ainda mais graves, como a contaminação do solo, do lençol freático e das águas superficiais, como rios, mares e córregos, além de contribuírem para a proliferação de inúmeros vetores transmissores de doenças e a contaminação de catadores. Por consequência vislumbra-se a necessidade de técnicas específicas durante todo o processo de manipulação de tais resíduos, diminuindo a incidência de doenças e degradação do meio ambiente.
1. Além dos resíduos gerados junto aos setores de saúde, devido ao atendimento dos serviços de saúde a população, há os resíduos gerados pelo Almoxarifado Geral e o Almoxarifado Farmacêutico da FEMAR, que desenvolvem atividades relacionadas a programação, aquisição, recebimento, armazenagem e distribuição de insumos, materiais médico hospitalares e medicamentos. 
1. Os resíduos gerados muitas vezes pelos almoxarifados não são passíveis de neutralização, sendo necessário o seu tratamento específico, como incineração, micro-ondas, radiação ionizante, autoclavagem, coprocessamento, enclausuramento ou mesmo disposição em aterro controlado, técnicas estas que somente podem ser executadas por empresas qualificadas e autorizadas pelos órgãos ambientais.
1. [bookmark: _Hlk138840072]Portanto, diante do exposto, a contratação do objeto em questão é indispensável, tendo em vista que o serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde torna-se necessário, visando atender, da forma ante especificada, tanto as atividades meio e fim da FEMAR.
1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
2. [bookmark: _Hlk124860528]A solução que melhor atende às necessidades da FEMAR é a contratação de empresa especializada na prestação do serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada de resíduos para atender as unidades de Saúde da APS, AESP, Almoxarifado Geral, Odontologia e Farmacêutico da FEMAR, por meio de Pregão Eletrônico pelo procedimento de Sistema de Registro de Preços. 
2. A CONTRATADA deverá promover um gerenciamento pleno e correto dos Resíduos de Serviços de Saúde, de acordo com as normas vigentes, que são fatores fundamentais para neutralizar riscos à saúde da população e ao meio ambiente. O gerenciamento de resíduos de saúde deve abranger todas as etapas envolvidas no manejo dos resíduos, sendo este entendido como a ação de gerenciar os resíduos desde a geração até a disposição final, incluindo as etapas de segregação, acondicionamento, identificação, coleta e transporte interno, armazenamento temporário, coleta, armazenamento externo, transporte externo, tratamento e disposição final, de acordo com as etapas e especificações a seguir:
1.  Da Coleta
0. Segregação: Consiste na separação dos resíduos no momento e local de sua geração, de acordo com as características físicas, químicas e biológicas, a sua espécie e seu estado físico. 
0. Acondicionamento: Consiste no ato de embalar corretamente os resíduos segregados, de acordo com as suas características, em sacos e/ou recipientes impermeáveis, resistentes à punctura, ruptura e vazamentos. A capacidade dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a geração de cada tipo de resíduo. 
0. Identificação: Conjunto de medidas que permite o reconhecimento dos resíduos contidos nos sacos e recipientes, fornecendo informações para o correto manejo e destinação dos Resíduos de Serviços de Saúde. 
0. Coleta e Transporte Interno: Consistem no traslado dos resíduos dos pontos de geração até o local destinado ao armazenamento temporário ou armazenamento externo, com a finalidade de disponibilização para a coleta. 
0. Armazenamento Temporário: A coleta dos resíduos deverá ocorrer nos pontos de geração armazenamento temporário, que são: no almoxarifado geral, almoxarifado farmacêutico e unidades da rede básica, especializada de saúde e odontológicas, onde estarão disponibilizados para a coleta.
0. Armazenamento Externo: Consiste na guarda dos recipientes de resíduos até a realização da coleta externa, em ambiente exclusivo com acesso facilitado para os veículos coletores.
0. Os resíduos devem ser acondicionados e coletados atendendo às exigências da RDC nº 222/2018, da Anvisa e às NBRs 12810/2020 e 14652/2019, da ABNT.
0. A empresa contratada deverá fornecer, continuamente, os recipientes (bombonas e containers de 240 litros) para o acondicionamento e transporte interno dos resíduos do Grupo A, B e E, em número suficiente para armazenamento interno e externo dos resíduos.
0. A contratada será responsável pela manutenção, conservação e descontaminação dos recipientes e carros coletores;
0. De acordo com a NBR 12810/2020, os recipientes devem ser estanques, constituídos de material rígido, lavável, com cantos arredondados, dotados de tampa articulada ao próprio corpo do equipamento e corretamente identificados com o símbolo correspondente ao risco do resíduo neles contidos;
0. A coleta deve ser realizada por equipe devidamente treinada, utilizando equipamentos de proteção individual (EPIs) obrigatórios, seguindo a Norma Regulamentadora nº06 (NR - 06);
0. As bombonas retiradas para o transporte externo devem ser imediatamente substituídas por outras, vazias, higienizadas e apropriadamente identificadas, sem ônus para a FEMAR;
0. A Contratada deverá emitir o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) contendo os dados do gerador, pesos e classificação dos resíduos por categoria, informações da empresa transportadora e do local de disposição final.
1. Do Transporte
1. Transporte Externo: consistem na remoção dos Resíduos de Serviços Saúde do abrigo de resíduos (armazenamento externo) até a unidade de tratamento ou disposição final, pela utilização de técnicas que garantam a preservação das condições de acondicionamento e a integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente.
1. A Contratada deve apresentar a comprovação do Licenciamento para o Transporte de Resíduos de Serviços de Saúde;
1. Os carros coletores devem ser identificados, na parte externa, com logomarca, nome e telefone da Contratada. A identificação poderá ser feita com etiquetas adesivas, desde que as mesmas sejam resistentes aos processos de higienização e trocadas sempre que necessário;
1. O transporte dos Resíduos de Serviços de Saúde deverá ser realizado em veículos adequados para este tipo de serviço, conforme às normas e resoluções NBR 7500 (Identificação para o Transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de Produtos), NBR 7503: 2023 (Transporte Terrestre de Produtos Perigosos), NBR 9735: 2023 (Conjunto de Equipamentos para Emergências no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos), NBR 12810: 2020 (Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde), NBR 13221:2021 (Transporte terrestre de resíduos), NBR 14652: 2019 (Coletor-transportador Rodoviário de Resíduos de Serviços de Saúde) e Resolução nº 420, de 2004, da Agência Nacional de Transportes Terrestres;
1. O transporte dos resíduos é de responsabilidade do prestador de serviço, sendo obrigatória a comprovação do Curso de Movimentação Operacional de Produtos Perigosos – MOPP de cada motorista;
1. O transporte dos resíduos deverá ser realizado por veículo/equipamento específico, de acordo com a classificação dos resíduos, de forma a atender as exigências sanitárias;
1. A coleta de resíduos do Grupo A e do Grupo E deverá ser realizada por veículo sem sistema de compactação, aceitando-se os de baixa compactação;
1. A coleta dos resíduos do Grupo B deverá atender às exigências descritas nas legislações específicas, especialmente a Lei Municipal de Maricá nº 2.946 de 2020;
1. Do Tratamento
2. Tratamento: A escolha do método de tratamento deve ser compatível com a natureza do resíduo a ser tratado, objetivando a sua desinfecção e/ou neutralização, objetivando a minimização do risco à saúde da população, a preservação da qualidade do meio ambiente, a segurança e a saúde dos trabalhadores;
2. Conforme a RDC 358/2005, do Conama, os sistemas de tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde devem estar licenciados pelo órgão ambiental competente para fins de funcionamento e submetidos a monitoramento de acordo com parâmetros e periodicidade definidos no licenciamento ambiental;
2. A Contratada deve executar e seguir rigorosamente os tratamentos adequados para cada tipo de resíduo e seus grupos, conforme disposto na RDC nº 222/2018 da Anvisa;
2. Os sistemas para tratamento de resíduos de serviços de saúde devem ser objeto de licenciamento ambiental, de acordo com as Resoluções nº 237/1997 e 358/2005, do Conama e 304/2004, da Anvisa e são passíveis de fiscalização e de controle pelos órgãos de vigilância sanitária e do meio ambiente;
2. Os sistemas de tratamento térmico por incineração devem obedecer ao estabelecido na Resolução Conama nº 316/2002. 
1. Da Destinação Final
3. Conforme disposto na RDC 222/2018, da Anvisa, a destinação final adequada consiste na disposição de resíduos no solo, previamente preparado para recebê-los, obedecendo a critérios técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental de acordo com a Resolução Conama nº 237/1997;
3. Os resíduos de medicamentos contendo produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; imunossupressores; digitálicos, imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados por serviços assistenciais de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos, devem ser submetidos a tratamento ou dispostos em aterro de resíduos perigosos – Classe I, de acordo com a RDC 222/2018, da Anvisa;
3. A disposição final dos Resíduos de Serviços de Saúde dos Grupos A, B e E deverá ser feita em aterro sanitário devidamente licenciado pelo Instituto Estadual do Ambiente - INEA no estado do Rio de Janeiro, e deve ser comprovado pelo respectivo certificado de destinação final.
2. Os critérios de sustentabilidade – melhor especificados nos subitens 4.3 do presente Termo de Referência – devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: produção (extração, qualidade, embalagem), distribuição, uso e destinação final, na forma prevista no art. 6º, XXIII, “c” da Lei n.º 14.133/21.
2. Além disso, destaca-se que a execução se dará de forma parcelada, conforme a necessidade, visando minimizar os custos desnecessários, bem como garantir que a Administração tenha a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis, na forma autorizada pelo art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021;
1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3. O serviço de coleta, tratamento e destinação de resíduos devem estar de acordo atender às determinações contidas nas legislações vigentes:
0. O objeto licitado deverá observar na íntegra da Resolução nº 358, de 29/04/2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde;
0.   Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 222, de 28/03/2018, da Agência que regulamenta as boas práticas de Gerenciamento dos Resíduos Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) de Serviços de Saúde; -
0. NBR 12.808: 2016 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que classifica os resíduos de serviços de saúde quanto aos riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que tenham gerenciamento adequado; 
0. NBR 13.853-1: 2018 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que estabelece os requisitos para os recipientes descartáveis destinados ao acondicionamento de resíduos de serviços de saúde perfurantes ou cortantes, para sua coleta e encaminhamento a tratamento; 
0. NBR 12.810: 2020 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que fixa os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos de serviços de saúde, sob condições de higiene e segurança;
0.  NBR 14.652: 2019 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que estabelece os requisitos mínimos de construção e de inspeção dos coletores transportadores de resíduos de serviço de saúde; 
0. NBR 10.004: 2004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que classifica os resíduos sólidos quanto aos seus potenciais riscos ao meio ambiente e à saúde pública, para que possam ser gerenciados adequadamente.
0. NR 38 - Segurança E Saúde No Trabalho Nas Atividades De Limpeza Urbana E Manejo De Resíduos Sólidos que dispõe sobre a coleta, transporte e transbordo de resíduos sólidos urbanos e resíduos de serviços de saúde até a descarga para destinação final.
0. Norma técnica da ABNT – NBR 10007: 2004 – Amostragem de Resíduos – Procedimentos.
0. Norma técnica da ABNT – NBR 11175: 1990 - Incineração de resíduos sólidos perigosos - Padrões de desempenho – Procedimento.
0. Norma técnica da ABNT – NBR 13463: 1995 - Coleta de resíduos sólidos – Classificação.
0. Norma técnica da ABNT – NBR 14095: 2021 – Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos.
0. Norma técnica da ABNT – NBR 14652: 2019 - Coletor-transportador Rodoviário de Resíduos de Serviços de Saúde.
0. Norma técnica da ABNT – NBR 14725 - Produtos químicos - Informações sobre segurança, saúde e meio ambiente.
3. Requisitos técnicos da empresa contratada:
1. Deve fornecer, em comodato, os recipientes para o acondicionamento e transporte dos resíduos (bombona, container, carros coletores);
1. Os materiais utilizados na prestação dos serviços devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
1. A Contratada deve executar cada etapa do manejo de acordo com as exigências e deveres estabelecidos nas normas sanitárias e ambientais, Federais, Estaduais, Municipais e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), estando descritas no anexo A deste Termo de Referência;
1. Deve fornecer cópia do documento comprobatório de capacitação e treinamento dos funcionários envolvidos na prestação dos serviços nos estabelecimentos de saúde, bem como no transporte, tratamento e disposição final destes resíduos, de forma a cumprir as exigências da RDC 222/2018 da Anvisa.
[bookmark: _Hlk117684727]Da Sustentabilidade
3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente mencionados ao longo deste Termo de Referência, os serviços ofertados pela Contratada devem obedecer aos seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União[footnoteRef:5]: [5:  https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guiasustentabilidade] 

2. Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem utilizados na execução dos serviços deverão estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, de 1976, Decreto nº 8.077, de 2013, e RDC ANVISA Nº 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009.
3. Quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a Contratada deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado pela FEMAR, além de obedecer às diretrizes constantes da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005, RDC 222, de 28 /03/2018 - ANVISA.
3. Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às exigências legais referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – NBR 7.500:2023, NBR 12807:2013, NBR 12808:2016, NBR 12809:2013, NBR 13853-1:2018 e NBR 9191:2008;
3.  A coleta e o transporte de resíduos de serviços de saúde devem atender às exigências legais e às normas da ABNT – NBR 12.810:2020 e NBR 14652:2019;
3.  Os resíduos de serviços de saúde devem ser armazenados atendendo às exigências legais referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR12235:1992, NBR 12809: 2013, NBR 12810:2016;
3. A destinação ambiental dos resíduos de saúde deve de obedecer às diretrizes constantes da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos observar à Lei 12.305/10, legislação e normas ambientais incidentes; 
3. Os resíduos pertencentes ao Grupo A do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005, não podem ser reciclados, reutilizados ou reaproveitados, inclusive para alimentação animal;
3. Os resíduos pertencentes ao Grupo B do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005, com características de periculosidade, conforme Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ, quando não forem submetidos a processo de reutilização, recuperação ou reciclagem, devem ser submetidos a tratamento e disposição final específicos.
3. Os resíduos pertencentes ao Grupo E do Anexo I da Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005, devem ser apresentados para coleta acondicionados em coletores estanques, rígidos e hígidos, resistentes à ruptura, à punctura, ao corte ou à escarificação, de acordo com a ABNT NBR 13853-1:2018, e ter tratamento específico de acordo com a contaminação química, biológica ou radiológica;
Das Condições
3. Os veículos utilizados na coleta de resíduos de serviços de saúde deverão ser submetidos a vistoria pelo órgão de controle ambiental, no ato do licenciamento;
3. Os resíduos dos Grupos A, B e E deverão ser obrigatoriamente submetidos a processo de tratamento antes de sua disposição final.
Da Indicação de Marcas ou Modelos
3. Salienta-se que as especificações dos itens, objeto deste Termo de Referência, são suficientes à escolha do futuro contratado, certificando, ainda, que não há determinação de empresa, nem tão pouco importam em cerceamento da competitividade do certame.
Da Subcontratação
3. A subcontratação apenas se mostra cabível quando o objeto a ser licitado comporta execução complexa, de modo que alguma fase/ etapa/ aspecto requeira a participação de terceiros em razão dos princípios da especialização e da concentração das atividades, o que não é o caso.
3. Por essa razão, não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Da Garantia da Execução
3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº. 14.133, de 2021, por se tratar de objeto de baixo risco de inexecução, conforme descrito no item 1 – Das Condições Gerais da Contratação deste Termo de Referência.
1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Das Condições de Execução
4. A aquisição do objeto em comento se dará de forma parcelada, conforme a necessidade, visando minimizar os custos desnecessários, bem como garantir que a Administração tenha discricionariedade de agir conforme as suas demandas, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis, na forma autorizada pelo art. 40, inciso V, alínea ‘’b’’, da Lei nº 14.133 de 2021.
4. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
1. A periodicidade da coleta será determinada conforme a necessidade de cada setor e unidade de saúde, podendo ser organizada por rotas semanais, quinzenais ou mensais, de acordo com a tabela a seguir:
	CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DA COLETA

	Unidades
	Períodos de Coleta
	OBS

	Unidades da Atenção Primária (SUAPS)
	Semanal
	Quinzenal
	Mensal
	

	ACS Nathan da Silva Noronha Figueiredo
	X
	
	
	2x na semana

	Bairro da Amizade
	X
	
	
	

	Bambuí
	X
	
	
	

	Barra
	X
	
	
	

	Barroco
	X
	
	
	2x na semana

	Central
	X
	
	
	2x na semana

	Caio Figueiredo (Inoã I)
	X
	
	
	

	Carlos Aberto Soares (MCMV Inoã)
	X
	
	
	

	Carlos Marighella (MCMV Itaipuaçu)
	X
	
	
	

	Chácara de Inoã
	X
	
	
	

	Cordeirinho 
(Marinelândia)
	X
	
	
	2x na semana

	Elenir Umbelino (Flamengo)
	X
	
	
	

	Espraiado
	X
	
	
	

	Guaratiba
	X
	
	
	

	Inoã II
	X
	
	
	2x na semana

	Jardim Atlântico
	X
	
	
	3x na semana

	Mumbuca
	X
	
	
	2x na semana

	Ponta Grossa
	X
	
	
	

	Ponta Negra
	X
	
	
	2x na semana

	Retiro
	X
	
	
	

	Recanto
	X
	
	
	

	Santa Paula
	X
	
	
	

	Santa Rita
	X
	
	
	

	São José I
	X
	
	
	2x na semana

	São José II
	X
	
	
	

	Ubatiba
	X
	
	
	

	Unidades da Atenção Primária (Previstas)

	Caxito
	X
	
	
	2x na semana

	Inoã III
	X
	
	
	2x na semana

	Itaocaia Valley
	X
	
	
	

	Jacaroá (Caju)
	X
	
	
	

	Jaconé
	X
	
	
	

	Jardim Atlântico (Cajueiro)
	X
	
	
	2x na semana

	Marques (Condado)
	X
	
	
	

	São Bento da Lagoa
	X
	
	
	

	Spar
	X
	
	
	

	Unidades de Atenção Especializada/ Odontológicas

	CEO Boqueirão
	X
	
	
	2x na semana

	CEO Itaipuaçu
	X
	
	
	2x na semana

	Ambulatório Péricles Siqueira
	X
	
	
	

	Centro De Diagnóstico E
Tratamento
	X
	
	
	

	Centro Materno Infantil
	
	X
	
	

	Serviço De Atendimento Domiciliar
	X
	
	
	

	Serviço De Reabilitação Domiciliar
	
	X
	
	

	Serviço De Atendimento Especializado
	X
	
	
	

	Unidades de Atenção Psicossocial

	CAPS III
	
	X
	
	

	Almoxarifados

	Almoxarifados Geral e Farmacêutico
	
	
	X
	


4. O regime de execução do objeto será o de empreitada por preço unitário (art. 6.º, XVIII da Lei n.º 14.133/2021).
4. Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido no subitem anterior, a empresa deverá comunicar, por escrito, as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
4. Após a comunicação formal da empresa a ser contratada, a execução do serviço deverá ser realizada em dias úteis, no período compreendido entre 09h e 16h, nos seguintes endereços, conforme tabela abaixo:
	UNIDADES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA (SUAPS)

	UNIDADES
	NOME e CNES
	ENDEREÇO

	1
	USF Bairro da Amizade
CNES: 2266911
	Rua Eliete Rocha Santos (R. 53), Lt 28, Qd 90 - CEP: 24902-165

	2
	USF Bambuí
CNES: 2266865
	Avenida do Contorno s/n°

	3
	USF Barra de Maricá
CNES: 2266768
	Rua Enâni Manoel Soares, s/n°

	4
	USF Barroco
CNES: 5998107
	Rua Getúlio Vargas (antiga rua 2), Lote 13, Quadra 4, Itaipuaçu.

	5
	USF Caio Figueiredo
CNES: 2266938
	Rua Caio de Figueiredo (Travessa CIEP), s/nº. Inoã. CEP: 24942-285

	6
	USF Carlos Alberto
Soares de Freitas
CNES: 9343075
	Rua 23, s/n°. Próximo à Escola Municipal Romilda Nunes

	7
	USF Carlos Marighella -
CNES: 9343091
	Rua Áustria s/n°
Condomínio Minha Casa Minha
Vida – Itaipuaçu

	8
	USF Chácara de Inoã
CNES: 6289851
	Rodovia Amaral Peixoto, km 16 s/n° (Próximo ao Polo Mania)

	9
	USF Central
CNES: 2266881
	Rua Clímaco Pereira, 241

	10
	USF Elenir Umbelino de Mello/ Dona Billu
CNES:  3055779
	Rua Ary Spíndola, quadra A, lote 352

	11
	USF Espraiado
CNES: 2266849
	Rua Gualberto Batista de Macedo s/n°

	12
	USF Guaratiba
CNES: 3002160
	Estrada Beira da Lagoa, s/n°

	13
	USF Inoã II
CNES: 2266873
	Rodovia Amaral Peixoto, km, 14 s/n° (Ao lado do DPO)

	14
	USF Jardim Atlântico
CNES: 2266784
	Rua Antônio Carlos Mathias, Lote 01, Quadra 206 (Antiga Rua 36)

	15
	USF Marinelândia (Cordeirinho)
CNES: 9082379
	Rua 9, Quadra 15, s/n°

	16
	USF Mumbuca
CNES: 2696789
	Rua Hipólito de Abreu Rangel, s/n°


	17
	USF Ponta Grossa
CNES: 2266806
	Rua Irineu Ferreira Pinto, s/n°

	18
	USF Recanto
CNES: 2266822
	Rua Engenheiro Domingos
Barbosa, s/n°

	19
	USF Retiro
CNES: 2266946
	Estrada do Retiro, s/n°

	20
	USF Santa Paula
CNES: 2696797
	Estrada de Cassorotiba, s/n°

	21
	USF Ponta Negra
CNES: 2266725
	Rua Alcebíades Teodoro Pereira, s/n°.


	22
	USF Saco das Flores/ ACS Nathan da Silva Noronha Figueiredo
	Rua 75, s/n°.  (esquina com a Rua 73)

	23
	USF São José I
CNES: 6028977
	Rua Isaac Lannes da Silva, s/n°
Jardim Ouro Mar (Antiga rua 18)

	24
	USF São José II
CNES: 2266857
	Estrada da Cachoeira, s/n°

	25
	USF Santa Rita
CNES: 9454225
	Rua Antônio Marques Mathias, s/n° Quadra 433
(Antiga Rua 36)

	26
	USF Ubatiba
CNES: 2696800
	Avenida Niterói, s/n°

	UNIDADES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA – PREVISTAS -

	27
	USF Caxito
	Unidades com previsão de inauguração para 2023/2024.

	28
	USF Inoã III
	

	29
	USF Jardim Atlântico (Cajueiros)
	

	30
	USF Itaocaia Valley
	

	31
	USF Jacaroá (Caju)
	

	32
	USF Marques Condado
	

	33
	USF São Bento da Lagoa
	

	34
	USF Spar
	

	35
	USF Jaconé
	

	UNIDADES DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA / ODONTOLÓGICAS

	36
	Ambulatório Péricles Siqueira
	Rua Dr. Milton de Souza Pacheco, 6 – Pq. Eldorado

	37
	Centro de Diagnóstico e
Tratamento - CDT
Dr. Alberto Luiz Machado Borges
CNES: 3132358
	Rua Ari Spindola, 520 Centro
(esquina com a rua Pereira
Neves)

	38
	Serviço de Atendimento
Especializado - SAE
CNES: 6633641
	Rua 93, Lt. 03. Qd. 160 - Araçatiba

	39
	Centro de Especialidades
Odontológicas - CEO
CNES: 5874211
	Av. Prefeito Ivan Mundin, 737
Boqueirão

	40
	Centro de Especialidades
Odontológicas - CEO
Itaipuaçu
	PREVISTO 2024

	41
	Centro Materno Infantil - CMI
CNES: 2930242
	Rua Clímaco Pereira, 375 – Centro

	42
	Serviço de Reabilitação Domiciliar – SRD
CNES: 4256387
	Av. Roberto da Silveira, nº 2.158 - Flamengo

	43
	Serviço de Atendimento Domiciliar
CNES: 2266733
	Rua Domício da Gama, nº 433 – Centro 

	UNIDADES DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

	44
	Centro de Atenção Psicossocial CAPS III – Gilberto Silva dos Santos - CNES: 7321716
	Rua Clímaco Pereira, 259 - Centro

	ALMOXARIFADOS

	45
	Almoxarifados Geral e Farmacêutico
	Rodovia Amaral Peixoto, km 37 – Manoel Ribeiro, CEP 24927420, Maricá



4. Toda logística para entrega e eventual substituição dos materiais e equipamentos que integram o objeto da contratação no endereço informado, ficará integralmente por conta da Contratada.
Do Prazo e Local de Entrega
4. O prazo de entrega do objeto será de 20 (vinte) dias úteis, contados da comunicação formal da empresa a ser contratada. Ressalta-se ainda que a entrega será realizada de forma parcelada, de acordo com a necessidade da FEMAR, mas que, a cada solicitação de retirada, o objeto deverá ser entregue em remessa única[footnoteRef:6]. [6:  É de salientar que o termo ‘’remessa única’’ refere-se ao modo de entrega da quantidade de itens estabelecida no contrato decorrente da ata de registro de preços.] 

Do Recebimento do Objeto
4. O objeto será recebido provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comprovação da prestação do serviço, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, quando verificado o cumprimento das exigências constantes deste Termo de Referência.
4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação.
4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
1. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
[bookmark: _Hlk132113223]Do Reajuste
5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021.
5. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Da Gestão Contratual
5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 155, caput da Lei n.º 14.133/2021).
5. As comunicações entre a FEMAR e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5. A FEMAR poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Diretoria requisitante, ou pelos respectivos suplentes, na condição de representantes da CONTRATANTE.
5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.
6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6. Informar ao gestor do contrato as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
6. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias; 
5. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos[footnoteRef:7] para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros. [7:  Saliente-se que a função do Gestor do Contrato não afasta a necessidade de observância irrestrita das atribuições dos órgãos que compõem a estrutura da FEMAR, especialmente no que compete à promoção e instrução dos processos de pagamento, na forma do que dispõem os artigos 37 a 41 do Regimento Interno da FEMAR (Resolução n.º 04/2023, publicado no JOM n.º 1459, de 05 de junho de 2023).] 

5. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Diretoria Requisitante.
5. A Fiscalização deverá elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da FEMAR.
1. [bookmark: _Hlk132113265]DO PAGAMENTO
6. [bookmark: _Hlk132113376]O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da certificação de que a parcela/etapa foi devidamente adimplida, mediante a apresentação de documento comprobatório da realização da despesa - Nota Fiscal ou documento equivalente atestado por funcionário designado, contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais, mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.  
6. O documento comprobatório da realização da despesa deverá ser emitido pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, apresentado nos documentos de habilitação;
6. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista do documento comprobatório da realização da despesa apresentado pelo contratado, atestada por, no mínimo, 02 (dois) funcionários do órgão requisitante, na forma do Art. 55, §3º, inc. III c/c Art. 64, inc. III do Dec. Municipal n.º 936/2022;
6. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da CONTRATANTE.
1. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR
7. [bookmark: _Hlk132113365] O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão, sob a sua forma eletrônica, por meio do Sistema de Registro de Preços, com adoção do critério de julgamento menor preço global, pelo modo de disputa aberto.
Da Utilização do Sistema de Registro de Preços
7. A escolha do procedimento de Sistema de Registro de Preços visa agilidade nas contratações, tendo em vista que a licitação já estará realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas, os preços e os respectivos fornecedores já estarão definidos. Sendo assim, somente solicitará o fornecimento do objeto, cujo preço foi registrado, quando houver demanda e o fornecedor deverá realizar o fornecimento conforme as condições ajustadas.
7. Importante destacar que se justifica a adoção do Sistema de Registro de Preços, uma vez que as contratações futuras se darão por meio de execução parcelada, cuja definição da demanda não é possível ser previamente quantificada com precisão, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários - hipóteses do art. 3º, incisos I e II do Decreto Municipal nº 937/2022.
7. [bookmark: _Hlk116569811]Ressalta-se, ainda, que em observância ao Decreto Regulamentador n° 937/2022, em seu art. 12, inciso II, fica convencionado que a quantidade mínima a ser cotada por item é de 10% (dez por cento), uma vez que tal percentual influi diretamente nos valores apresentados e, tratando-se de produto de fácil percepção junto ao mercado, não há motivo que justifique uma cotação em parâmetros abaixo daqueles apontados em sede de Memória de Cálculo.
Dos Órgãos Participantes do Registro de Preços
7. [bookmark: _Hlk133238743]Define-se, como órgão participante do Sistema de Registro de Preços a Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR, por meio da Diretoria abaixo, conforme repartição de atribuições estabelecida no Regimento Interno da FEMAR, aprovado pela Resolução n.º 04/2023:
· Diretoria de Atenção à Saúde; e
· Diretoria Administrativa.
Dos Órgãos Não Participantes do Registro de Preços
7. Conforme preconiza o art. 31 do Decreto Municipal n° 937/2022, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser aderida por órgãos ou entidades do Município que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador da FEMAR, desde que haja tal previsão no edital de licitação de origem e seja realizado estudo que  demonstre a viabilidade e economicidade, bem como demonstre a necessidade de efetivação da adesão em detrimento da realização de um planejamento próprio para a realização do respectivo procedimento licitatório.
7. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem aderir a ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da FEMAR para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
7. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
7. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere a adesão não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
7. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
7. Após a verificação do órgão gerenciador, o órgão aderente deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes ao órgão participante e demais orientações do órgão gerenciador.
7. A utilização pelos órgãos aderentes de cada item registrado na ata de registro ficará condicionada à existência de saldo dos quantitativos estipulados para os órgãos participantes.
7. O órgão gerenciador da FEMAR somente poderá autorizar as adesões citadas depois de realizada a primeira aquisição ou contratação por órgão participante da ata de registro de preço.
Da Vigência da Ata de Registro de Preços
7. O presente Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovada que as condições e o preço permanecem vantajosos, nos termos do art. 18 do Decreto Municipal n.º 937/2022.
Do Cancelamento do Registro de Preços
7. A licitante vencedora terá o seu registro de preço cancelado, a pedido, quando:
14. comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços por ocorrência de caso fortuito ou de força maior; 
14. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo dos materiais.
7. A licitante vencedora terá o seu registro de preço cancelado, por iniciativa da CONTRATANTE, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando:
15. não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
15. perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
15. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
15. não cumprir as obrigações de acordo com a Ata de Registro de Preços; 
15. caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas Notas de Empenho.
Da Habilitação
7. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
Da Habilitação Jurídica (art. 66, Lei nº 14.133/2021)
7. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil;
7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Da Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68, Lei nº 14.133/2021):
7. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), quando couber;
7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível;
7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Da Habilitação Técnica (art. 67, Lei nº 14.133/2021)
7.  Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
a) 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória, demonstrando que a Licitante gerencia ou gerenciou serviços de natureza similar;
b) Para serem considerados aptos a comprovação de capacidade técnico-operacional, o (s) atestado (s) deverá (ão) fazer menção a um quantitativo mínimo de 20% (vinte por cento) do quantitativo do objeto previsto, até a data da abertura da sessão pública da licitação;
c) A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá encaminhar, juntamente com o(s) atestado(s), cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes.
1. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
9.1. Caso o licitante se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada e queira utilizar-se do tratamento diferenciado a elas destinado, nos termos da Lei Complementar n.º 123/06, deve informar o seu interesse, no momento oportuno, sob pena de, não o fazendo, renunciar a tal tratamento.
9.2. O tratamento favorecido a que se refere o subitem acima se dará de duas formas, quais sejam:
9.3. Para os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n.º 123/06;
9.4. Para os itens com valor estimado acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), haverá reserva do percentual de 20% (vinte por cento) exclusivamente para a concorrência entre microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, na forma do disposto no art. 48, inciso III, da Lei Complementar n.º 123/06, cabendo ampla concorrência para o percentual restante de 80% (oitenta por cento), inclusive com participação de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas.
1. DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
9. Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta complexidade, como pode se verificar do conteúdo do item 1 deste Termo de Referência.
1. [bookmark: _Hlk134523738]DA PARTICIPAÇÃO DAS COOPERATIVAS
10. Será permitida a participação de cooperativas, quando:
10. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
10. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
10. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
10. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.
10. Apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão do objeto contratual; 
10. A execução ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
10. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488/07.
1. [bookmark: _Hlk132114174]DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
[bookmark: _Hlk132114199]Das Obrigações da Contratada
11. É de responsabilidade da Contratada:
0. Apresentar Licença Ambiental para Operação (LO) de tratamento de Resíduos de Serviço de Saúde (Resolução nº 237/1997 - IBAMA) e demais certificados pertinentes às atividades;
0. Apresentar Alvará de Funcionamento e Licença Ambiental para transporte, tratamento e disposição final dos resíduos de serviço de saúde, emitida pelo Instituto Estadual do Ambiente – INEA de forma a atender à Resolução Nº 237/1997, do Conama e da RDC 222/2018, da Anvisa;
0. Apresentar Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos – CIPP expedido pelo Inmetro ou entidade por ele acreditada;
0. Fornecer em comodato, os recipientes para o acondicionamento e transporte dos resíduos (bombona, container, carros coletores);
0. Fornecer, continuamente, os recipientes (bombonas e containers 240 litros) para o acondicionamento e transporte interno dos resíduos do Grupo A, B e E, em número suficiente para armazenamento interno e externo dos resíduos.
0. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;
0. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, disponibilizando e mantendo atualizado número de telefone móvel e endereço de correio eletrônico que permita contato imediato dos fiscais do contrato e representante da Contratada, inclusive em dias não úteis (sábados, domingos e feriados); 
0. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
0. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso, conforme preconizado pela NR 6 e NR 32 do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;
0. Cumprir com as obrigatoriedades legais relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, impostas pela Lei nº 6514 de 22 de dezembro de 1977, pela portaria do Ministério do Trabalho nº 3214 de 08 de junho de 1978, suas atualizações ou outras leis relacionadas visando manter a integridade física e a saúde do trabalhador;
0. Atender de imediato, de forma diligente e inquestionável, às solicitações de substituição da mão de obra, entendida como inadequada, cuja permanência, atuação e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina e decoro da repartição, à técnica ou ao interesse do serviço, substituindo-os no prazo determinado pelo fiscal do contrato; 
0. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
0. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
0. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
0. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
0. Emitir certificado mensal de destinação e incineração dos resíduos; 
0. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto de contrato.
0. Todos os carros coletores devem ser identificados, na parte externa, com logomarca, nome e telefone da contratada. A identificação poderá ser feita com etiquetas adesivas, desde que as mesmas sejam resistentes aos processos de higienização e trocadas sempre que necessário;
0. Manter, durante toda a execução do contrato, os carros coletores em perfeito estado de conservação, substituindo-os, quando os mesmos se apresentarem danificados, de forma que não ocorra a interrupção do serviço;
0. Permitir de imediato, visitas não programadas de fiscalização, por parte da CONTRATANTE, à sua unidade e demais unidades operacionais relacionadas ao serviço objeto do presente processo.
0. Buscar, sempre que possível, métodos de reutilização, reciclagem e reaproveitamento dos resíduos coletados, com o intuito de reduzir os resíduos dispostos no meio ambiente, em consonância com a Lei nº 12305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.
0. Apresentar, quando solicitada pela fiscalização do contrato, certificado de tratamento dos resíduos, que comprovem sua desinfecção, neutralização e/ou incineração. E, sempre que solicitado, laudos técnicos detalhados dos processos de tratamento realizados.
0. Responsabilizar-se pela manutenção, conservação e descontaminação dos recipientes e carros coletores;
0. Executar o objeto contratual nos termos propostos, na data, horário e no local indicados pela Contratante, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas;
0. Observar os prazos para a execução do serviço contratado na forma apontada neste Termo de Referência;
0. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
0. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega dos veículos à Contratada, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput;
0. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120;
0. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do contrato sem a prévia autorização da Contratante;
0. Não subcontratar ou subempreitar, não ceder e nem transferir total ou parcialmente os serviços de coleta e transporte de resíduos;
0. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º.
Das Obrigações da Contratante
11. É de responsabilidade da Contratante:
1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
1. Acompanhar a coleta e a pesagem do resíduo;
1. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;
1. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
1. Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato, inclusive com relação a apresentação das apólices de seguro e manutenção veicular;
1. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
1. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
1. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
1. [bookmark: _Hlk132114234]DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
12. [bookmark: _Hlk139014845][bookmark: _Hlk132114312]As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a saber:
Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
(...)
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
1. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.  O valor deverá ser estimado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do Decreto Municipal n° 936/2022;
1. [bookmark: _Hlk132114322]DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14. [bookmark: _Hlk132114351]Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme art. 12°, inciso IV do Decreto n.º 936/2022;
1. [bookmark: _Hlk132114376][bookmark: _Hlk125532829]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, inc. XIV da Lei n.º 14.133/2021)
15. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021);
1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);
1. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021);
1. Multa:
0. moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
0. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
15. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n.º 14.133/2021);
15. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021).
3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.º 14.133/2021);
3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n.º 14.133/2021);
3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021):
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para a Contratante;
15. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).
15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
15. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:
TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,2%.

	2 (leve)
	0,4%.

	3 (médio)
	0,8%.

	4 (grave)
	1,6%.

	5 (muito grave)
	3,2%.

	6 (gravíssimo)
	4%.


15. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará empresa a ser contratada.
TABELA 2
INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da FEMAR quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6


15. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
15. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;
15. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 da Lei nº 14.133/2021;
15. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021;
15. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
15. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a III do art. 137, da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do art. 156, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos Incisos I, II, III, IV e V, § 2º do art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 138;
15. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
15. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;
1. DO FORO 
16. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do respectivo contrato, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Maricá, 11 de março de 2024.
Elaborado por,


Bruna Quaresma de Azevedo
Assistente – Gerência de Instrução Processual
Diretoria Administrativa
Mat.: 3.300.238

Referência Técnica

Sônia Maria Rodrigues Vieira
Superintendente de Atenção Especializada
Mat.3.300.201

Revisado por 

Renata de A. Gonzalez
Assessora
Mat.3.300.054


Conferido e de acordo,


Claudia Rogéria de Lima Souza
Diretora de Atenção à Saúde
Mat.: 3.300.005


ANEXO A
Classificação e tratamento adequado dos Resíduos de Saúde, de acordo com a RDC Conama nº 358/05, RDC Anvisa nº 222, de 2018 e RDC Anvisa nº 306, de 2004:

GRUPO A
1.1. Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem apresentar risco de infecção.
1.2. Os resíduos do Grupo A não podem ser reciclados, reutilizados ou reaproveitados, inclusive para alimentação animal.
A1
1.3. - Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética. 
1.4. - Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido. 
1.5. - Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta.
1.6. - Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 
Tratamento:
1.7. Devem ser submetidos a processos de tratamento em equipamento que promova redução de carga microbiana compatível com nível III de inativação microbiana e devem ser encaminhados para aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para disposição final de resíduos dos serviços de saúde.

A2 
1.8. - Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos ou não a estudo anátomo-patológico ou confirmação diagnóstica. 
Tratamento:
1.9. Devem ser submetidos a processo de tratamento com redução de carga microbiana compatível com nível III de inativação e devem ser encaminhados para:
I - aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para disposição final de resíduos dos serviços de saúde, ou
II - Sepultamento em cemitério de animais.

A3 
1.10. - Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou familiares.
Tratamento:
1.11. Quando não houver requisição pelo paciente ou familiares e/ou não tenham mais valor científico ou legal, devem ser encaminhados para:
I - sepultamento em cemitério, desde que haja autorização do órgão competente do Município, do Estado ou do Distrito Federal; ou
II - tratamento térmico por incineração ou cremação, em equipamento devidamente licenciado para esse fim.
1.12. Na impossibilidade de atendimento dos incisos I e II, o órgão ambiental competente nos Estados, Municípios e Distrito Federal pode aprovar outros processos alternativos de destinação.

A4 
1.13. - Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados; 
1.14. - Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares. 
1.15. - Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons. - Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo. 
1.16. - Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 
1.17. - Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de estudos anátomo-patológicos ou de confirmação diagnóstica. 
1.18. - Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações. - Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. 
Tratamento:
1.19. Podem ser encaminhados sem tratamento prévio para local devidamente licenciado para a disposição final de resíduos dos serviços de saúde. Fica a critério dos órgãos ambientais estaduais e municipais a exigência do tratamento prévio, considerando os critérios, especificidades e condições ambientais locais.
A5 
1.20. - Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com príons. 
Tratamento:
1.21. Devem ser submetidos a tratamento específico orientado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa.
1.22. Os resíduos do Grupo A não podem ser reciclados, reutilizados ou reaproveitados, inclusive para alimentação animal.

GRUPO B
1.23. Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade. 
1.24. Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos Medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações. 
1.25. Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes. 
1.26. Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores). 
1.27. Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas 
1.28. Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos). 



Tratamento:
1.29. Os resíduos pertencentes ao Grupo B, com características de periculosidade, quando não forem submetidos a processo de reutilização, recuperação ou reciclagem, devem ser submetidos a tratamento e disposição final específicos.
1.30. Os resíduos no estado sólido, quando não tratados, devem ser dispostos em aterro de resíduos perigosos - Classe I.
1.31. Os resíduos no estado líquido não devem ser encaminhados para disposição final em aterros.
1.32. Os resíduos pertencentes ao Grupo B, sem características de periculosidade, não necessitam de tratamento prévio.

GRUPO E 
1.33. Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: Lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

Tratamento:
1.34. Os resíduos pertencentes ao Grupo E, devem ter tratamento específico de acordo com a contaminação química, biológica ou radiológica.
1.35. Os resíduos do Grupo E devem ser apresentados para coleta acondicionados em coletores estanques, rígidos e hígidos, resistentes à ruptura, à punctura, ao corte ou à escarificação.



1.36. Os resíduos do Grupo E com contaminação biológica devem ser submetidos a processos de tratamento em equipamento que promova redução de carga microbiana compatível com nível III de inativação microbiana e devem ser encaminhados para aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para disposição final de resíduos dos serviços de saúde.

2. Legislação, Resoluções e Normas Técnicas
2.1. Resolução Anvisa nº 222/18 - Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências; 
2.2. Lei nº 12.305/10 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências;
2.3. Resolução Anvisa n° 306/04 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde;
2.4. Resolução Conama n° 358/05 – Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências; 
2.5. Resolução Conama n° 237/97 - Revisa procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental, de forma a incorporar ao sistema de licenciamento os instrumentos de gestão ambiental e a integrar a atuação dos órgãos do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente) na execução da Política Nacional do Meio Ambiente. 
2.6. Resolução Conama nº 257/99 - Descarte e gerenciamento ambientalmente adequado de pilhas e baterias usadas.
2.7. Resolução nº 420/04 - Agência Nacional de Transportes Terrestres.
2.8. Lei n° 4.191/2003 – Política Estadual de Resíduos Sólidos e sua regulamentação.
2.9. Lei n° 42.930/2011 – Programa Estadual Pacto pelo Saneamento.
2.10. Resolução INEA nº 50/12 – Estabelece procedimentos para elaboração de plano de gerenciamento de resíduos de serviço de saúde (PGRSS).
2.11. DZ-0572 INEA/RJ – Diretriz do Programa de Autocontrole de Emissão de Fumaça Preta por Veículos Movidos a Diesel – PROCON Fumaça Preta.
2.12. DZ-0582 R-1 INEA/RJ – Diretriz para concessão e renovação do certificado de registro para medição de emissão veicular.
2.13. Norma técnica da ABNT – NBR 7500 - Identificação para o Transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de Produtos.
2.14. Norma técnica da ABNT– NBR 7503 – Transporte Terrestre de Produtos Perigosos.
2.15. Norma técnica da ABNT – NBR 9735 - Conjunto de Equipamentos para Emergências no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos.
2.16. Norma técnica da ABNT – NBR 10004 – Resíduos Sólidos – Classificação.
2.17. Norma técnica da ABNT – NBR 10007 – Amostragem de Resíduos – Procedimentos.
2.18. Norma técnica da ABNT – NBR 11175 - Incineração de resíduos sólidos perigosos - Padrões de desempenho – Procedimento.
2.19. Norma técnica da ABNT – NBR 12235 - Armazenamento de resíduos sólidos perigosos.
2.20. Norma técnica da ABNT – NBR 12809 - Manuseio de resíduos de serviços de saúde.
2.21. Norma técnica da ABNT – NBR 12810 - Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde.
2.22. Norma técnica da ABNT – NBR 13221 - Transporte terrestre de resíduos.
2.23. Norma técnica da ABNT – NBR 13463 - Coleta de resíduos sólidos – Classificação.
2.24. Norma técnica da ABNT – NBR 14064 - Gases de efeito estufa.
2.25. Norma técnica da ABNT – NBR 14095 – Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos.
2.26. Norma técnica da ABNT – NBR 14652 - Coletor-transportador Rodoviário de Resíduos de Serviços de Saúde.
2.27. Norma técnica da ABNT – NBR 14725 - Produtos químicos - Informações sobre segurança, saúde e meio ambiente.
2.28. NR – 06 - Ministério do Trabalho e Emprego – Equipamento de Proteção Individual

Maricá, 11 de março de 2024.
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ANEXO B 
MEMÓRIA DE CALCULO
	Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Obs.
	Diretoria de Atenção à Saúde - Superintendência de Atenção Primária à Saúde
	Diretoria de Atenção à Saúde - Superintendência de Atenção Especializada
	Diretoria de Atenção à Saúde -Superintendência da Rede de Atenção Psicossocial
	Diretoria de Atenção à Saúde -Superintendência de Especialidades Odontológicas
	Diretoria Administrativa
	Quant. Anual

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DO GRUPO "B"
	L
litros
	101.760 LITROS (Equivale a aproximadamente 424 BOMBONAS de 240L).
	100.800
	840
	0
	96
	24
	101.760

	2
	COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DOS GRUPOS "A" E "E"
	L
litros
	990.744 LITROS (Equivale a aproximadamente 4.128 BOMBONAS de 240L).
	786.240
	203.952
	240
	288
	24
	990.744
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